
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 58.842 - SP 
(2018/0258654-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARTINA LUISA KOLLENDER E OUTRO(S) - SP107329 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : SPL CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA 
ADVOGADO : LUIZ ROSATI  - SP043556 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ 
PROCURADOR : JOSÉ JAIRO MARTINS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP217629 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER VINCULADO O 
MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO 
CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Decorre o presente recurso de mandado de segurança impetrado contra decisão 
judicial que determinara à Fazenda do Estado de São Paulo o custeio referente ao 
adiantamento dos honorários periciais em sede ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo.
2. A Primeira Seção desta Corte, em sede de ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público, fixou a tese sob a sistemática dos recursos repetitivos no sentido 
que o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda Pública a que 
está vinculado o Parquet, pois não é cabível obrigar o perito a exercer seu ofício 
gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele 
movidas (REsp 1253844/SC, de minha relatoria, DJe de 17/10/2013). Aplicação 
analógica da orientação da Súmula 232/STJ: "A Fazenda Pública, quando parte no 
processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito".
3. Na ocasião, concluiu-se que o art. 18 da Lei 7.347/1985, ao contrário do que 
afirma o art. 19 do CPC/1973, explica que na ação civil pública não haverá qualquer 
adiantamento de despesas, tratando como regra geral o que a lei processual cuida 
como exceção. Tal orientação não se alterou com o advento do CPC/2015, pois a 
hipótese dos autos envolve ação civil pública, cuja legislação pertinente continua 
prevalecendo, ante o princípio da especialidade. Precedentes: AgInt no RMS 
56.423/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12/09/2018; 
RMS 55.476/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2017.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 58.842 - SP 

(2018/0258654-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARTINA LUISA KOLLENDER E OUTRO(S) - SP107329 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : SPL CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA 
ADVOGADO : LUIZ ROSATI  - SP043556 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ 
PROCURADOR : JOSÉ JAIRO MARTINS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP217629 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS EM AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER 
VINCULADO O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 
DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. RECURSO ORDINÁRIO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

  

O agravante defende que não cabe à Fazenda Pública proceder ao adiantamento dos 

honorários periciais relativos à produção de prova requerida pelo Ministério Público. No ponto, 

defendem que deverá ser aplicado a esse caso o art. 91, § 1º, do CPC/15, que impõe ao 

Ministério Público o dever de adiantar o valor dos honorários periciais relativos às 

perícias que tiver requerido (fl. 100 e-STJ).

O Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou contrarrazões às fls. 103/111 

e-STJ, em que pugna pela manutenção da decisão agravada sob o fundamento de que o art. 91, § 

1º, do CPC, não se aplica ao microssistema de tutela coletiva, prevalecendo a regra especial do 

art. 18 da LACP. Assim, mantém-se o entendimento fixado em sede de recurso especial 

repetitivo sob o tema n.º 510.

É o relatório.
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(2018/0258654-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER VINCULADO O 
MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO 
CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Decorre o presente recurso de mandado de segurança impetrado contra decisão 
judicial que determinara à Fazenda do Estado de São Paulo o custeio referente ao 
adiantamento dos honorários periciais em sede ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo.
2. A Primeira Seção desta Corte, em sede de ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público, fixou a tese sob a sistemática dos recursos repetitivos no sentido 
que o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda Pública a que 
está vinculado o Parquet, pois não é cabível obrigar o perito a exercer seu ofício 
gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele 
movidas (REsp 1253844/SC, de minha relatoria, DJe de 17/10/2013). Aplicação 
analógica da orientação da Súmula 232/STJ: "A Fazenda Pública, quando parte no 
processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito".
3. Na ocasião, concluiu-se que o art. 18 da Lei 7.347/1985, ao contrário do que 
afirma o art. 19 do CPC/1973, explica que na ação civil pública não haverá qualquer 
adiantamento de despesas, tratando como regra geral o que a lei processual cuida 
como exceção. Tal orientação não se alterou com o advento do CPC/2015, pois a 
hipótese dos autos envolve ação civil pública, cuja legislação pertinente continua 
prevalecendo, ante o princípio da especialidade. Precedentes: AgInt no RMS 
56.423/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12/09/2018; 
RMS 55.476/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2017.
4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

Como bem delineado no decisum agravado, insta salientar o seguinte excerto do 

acórdão recorrido no que tange à controvérsia suscitada nos autos (fls. 43/48 e-STJ):

Trata-se de mandado de segurança originário, com pedido de liminar, impetrado 
pelo ESTADO DE SÃO PAULO contra ato do MM. JUIZ DE DIREITO DA 2ª 
VARA JUDICIAL DA COMARCA DE PORTO FELIZ, consistente em determinar 
à FESP que deposite a quantia referente ao adiantamento dos honorários periciais.
O ponto de discórdia reside em saber qual parte deverá adiantar as despesas 
relativas à produção da prova pericial, cuja produção foi solicitada pelo Ministério 
Público na Ação Civil movida em face da empresa Spl Construtora e 
Pavimentadora Ltda.
Pois bem.
A jurisprudência do C. STJ tem se manifestado no sentido de que, se, por um 
lado, a parte autora está dispensada do adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas em ações civis públicas (art. 18 
da Lei n.º 7.347, de 1985), por outro, não cabe à parte demandada antecipar os 
honorários periciais, quando a prova não for por ela requerida.
[...]
Em outras palavras, inexiste qualquer disposição normativa que obrigue o réu a 
adiantar as despesas da perícia requerida pela autora. Por outro lado, não pode o 
perito exercer seu mister sem a respectiva remuneração.
Daí, conforme verificado acima, a melhor solução remonta à aplicação analógica 
da Súmula nº 232 do STJ (“A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica 
sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito”).
[...]
Veja-se que, mesmo com a superveniência do art. 91 do NCPC, o entendimento 
consignado alhures mostra-se inalterado, porquanto referido dispositivo não 
considera as especificidades da Lei nº 7.347/85, de modo a prevalecer o 
posicionamento decorrente da interpretação desta última legislação especial.

Verifica-se, portanto, que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância 

com a orientação deste Superior Tribunal sobre o assunto. Com efeito, mesmo na vigência do 
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CPC/2015, cabe à Fazenda Pública arcar com o adiantamento dos honorários periciais requeridos 

pelo Ministério Público em sede de ação civil pública. 

Sobre o assunto, a Primeira Seção desta Corte, em sede de julgamento recurso especial 

repetitivo, assentou o entendimento de que, em sede de ação civil pública promovida pelo 

Ministério Público, o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda Pública a 

que está vinculado o Parquet, pois não é cabível obrigar o perito a exercer seu ofício 

gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas. 

Na ocasião, concluiu-se que o art. 18 da Lei 7.347/1985, ao contrário do que afirma o 

art. 19 do CPC/1973, explica que na ação civil pública não haverá qualquer adiantamento de 

despesas, tratando como regra geral o que o CPC cuida como exceção. 

Enfim, essa regra constitui regramento próprio, que impede que o autor da ação civil 

pública arque com os ônus periciais e sucumbenciais, ficando afastada, portanto, as regras 

específicas do Código de Processo Civil.

A orientação acima não se alterou com o advento do novo CPC, pois, conforme 

esclarecido na decisão agravada, a hipótese dos autos envolve ação civil pública, cuja legislação 

pertinente continua prevalecendo, ante o princípio da especialidade. 

No mesmo sentido, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS, EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER VINCULADO O 
MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO 
CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 22/03/2018, 
que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, impetrado pelo Estado de São 
Paulo, em razão da decisão proferida nos autos de ação civil pública, ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo, que determinou que o impetrante 
efetue o pagamento da verba honorária do perito. O Tribunal de origem concedeu 
parcialmente a ordem, aplicando, por analogia, a Súmula 232/STJ, ressaltando 
que "a Fazenda Pública da esfera governamental correlata ao âmbito de atuação 
do Ministério Público é quem deve antecipar os honorários periciais". Contudo, 
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como a perícia foi requerida por ambas as partes, na ação civil pública, concedeu 
parcialmente a ordem, determinando que a aludida verba seja rateada entre a 
Fazenda Pública Estadual, ora agravante, e a empresa ré.
III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.253.844/SC (Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
17/10/2013), submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 do 
CPC/2015), firmou entendimento no sentido de que, em sede de ação civil 
pública, promovida pelo Ministério Público, o adiantamento dos honorários 
periciais ficará a cargo da Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, pois 
não é razoável obrigar o perito a exercer seu ofício gratuitamente, tampouco 
transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas, aplicando-se, 
por analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, in verbis: "A Fazenda Pública, 
quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos 
honorários do perito". No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.702.151/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/06/2018; AgInt no REsp 1.426. 996/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/03/2018; AgInt no REsp 
1.420.102/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 30/03/2017; REsp 1.582.602/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/09/2016; AgRg no AREsp 600.484/SC, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/04/2015.
IV. Na forma da jurisprudência, "não se sustenta a tese de aplicação das 
disposições contidas no art. 91 do Novo CPC, as quais alteraram a 
responsabilidade pelo adiantamento dos honorários periciais; isto porque a Lei 
7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e despesas processuais, e, por 
conta de sua especialidade, a referida norma se aplica à Ação Civil Pública, 
derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do Código de Processo Civil" 
(STJ, RMS 55.476/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2017). Em igual sentido: STJ, AgInt no RMS 56.454/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/06/2018.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 56.423/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 12/09/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
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Números Origem:  00007290620028260471  03774876120098260000  22384657020178260000  404/2002  
4042002  471.01.2002.000729  471012002000729  729/2002  7292002

PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARTINA LUISA KOLLENDER E OUTRO(S) - SP107329 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : SPL CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA 
ADVOGADO : LUIZ ROSATI  - SP043556 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ 
PROCURADOR : JOSÉ JAIRO MARTINS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP217629 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARTINA LUISA KOLLENDER E OUTRO(S) - SP107329 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : SPL CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA 
ADVOGADO : LUIZ ROSATI  - SP043556 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ 
PROCURADOR : JOSÉ JAIRO MARTINS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP217629 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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